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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS NO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, os sucessores do servidor 
falecido têm legitimidade para pleitear valores não recebidos em 
vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou 
arrolamento de bens. Precedentes.
2.  A conformidade do entendimento adotado no acórdão recorrido 
com a jurisprudência desta Corte Superior atrai o óbice de 
conhecimento estampado na sua Súmula 83.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS NO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, os sucessores do servidor 
falecido têm legitimidade para pleitear valores não recebidos em 
vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou 
arrolamento de bens. Precedentes.
2.  A conformidade do entendimento adotado no acórdão recorrido 
com a jurisprudência desta Corte Superior atrai o óbice de 
conhecimento estampado na sua Súmula 83.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ 

fls. 161/165, em que conheci parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-

lhe provimento, considerando a ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 e 

a incidência da Súmula 83 do STJ.

A parte agravante alega que, "havendo bens a inventariar, o 

entendimento desse Egrégio Superior Tribunal de Justiça caminha em sentido contrário, 

exigindo que a habilitação seja feita pelo espólio representado pelo inventariante" (e-STJ 

fl. 171).

Impugnação às e-STJ fls. 183/184, em que a parte adversa pugna 
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pelo não conhecimento do agravo e, subsidiariamente, por seu desprovimento.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão agravada, o STJ vem entendendo pela 

desnecessidade de abertura de inventário para habilitação dos sucessores do de cujus em 

hipóteses como a dos autos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 3/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS. DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO. 
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DESPROVIDO.
1. A decisão agravada não comporta reparos, por guardar consonância com a 
orientação jurisprudencial do STJ, no sentido de que não se mostra necessária 
a abertura de inventário para fins de habilitação dos herdeiros no processo 
executivo.
2. Em julgado semelhante assentou-se que é pacífico o entendimento no 
Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, para habilitação dos herdeiros no 
processo de execução, é desnecessária a abertura do inventário (AgInt no REsp 
1600735/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 05/09/2016).
3. Agravo interno do Instituto de Previdência a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.607.604/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA 
MATÉRIA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS NO PROCESSO DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE INVENTÁRIO. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DA 
AUTARQUIA ESTADUAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do 
STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.
2. Não há falar em ausência de prequestionamento da matéria debatida, uma 
vez que ocorreu o prequestionamento implícito dos dispositivos ditos como 
violados no acórdão recorrido.
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a habilitação dos herdeiros 
no processo de execução prescinde da realização de inventário, podendo ser 
feita pelos sucessores do de cujus na forma dos arts. 1.055 e seguintes do 
CPC/1973.
4. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.652.426/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MORTE DO TITULAR DO 
DIREITO NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO PROCESSUAL DO 
BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE. DESNECESSIDADE DE 
INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. PRECEDENTE DO STJ. 
RECURSO PROVIDO. MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de que os dependentes previdenciários e, na falta deles, os sucessores 
do falecido têm legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo 
de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
2. Provimento do recurso especial da parte agravada que merece ser mantido.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.853.332/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 4/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HERDEIROS. HABILITAÇÃO. ABERTURA DE INVENTÁRIO. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, para habilitação dos herdeiros no processo de execução, é desnecessária 
a abertura do inventário.
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ.
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.600.735/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 23/8/2016, DJe de 5/9/2016.)

No mesmo sentido, confiram-se as seguintes decisões monocráticas 

proferidas em casos semelhantes: AREsp 2607752/RJ, de minha relatoria, DJe 

02/07/2024; AREsp 2624966/RJ, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 26/06/2024; 

e REsp 129583/RJ, rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 26/04/2024.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.124.879 / RJ
Número Registro: 2024/0051704-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50030106620234020000 51147173320214025101

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ENAIDECY PATRICIA PEREIRA DOS SANTOS
RECORRIDO : HELOISA HELENA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : FABRÍCIO FONTANA - PR033955

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ENAIDECY PATRICIA PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : HELOISA HELENA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : FABRÍCIO FONTANA - PR033955

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA43110059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:55:44
Código de Controle do Documento: f7fb54e2-d72b-4b4f-817f-144f7adb4a52


